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EMENTA: “Texto substitutivo ao 

Anteprojeto 020/2025: Dispõe sobre a 

concessão contínua da imunidade tributária 

do IPTU aos templos religiosos de qualquer 

culto no município de Santa Luzia, bem 

como sobre a isenção da taxa de coleta de 

resíduos sólidos para imóveis de propriedade 

dessas instituições, sem a necessidade de 

renovação anual do pedido.” 

 

 

 

Art. 1º Fica acrescido o parágrafo único no artigo 1° do Decreto 3065/2015 vigorando 

com a seguinte redação: 

 

Os imóveis próprios utilizados como templos religiosos de qualquer culto no município 

de Santa Luzia gozarão de imunidade tributária do imposto predial e territorial urbano 

(IPTU) de forma contínua, sem a necessidade de renovação anual do pedido. 

 

 

Art. 2º Fica acrescido o artigo 3°- A na lei 3.455, de 18 de Dezembro de 2013, com a 

seguinte redação:  

 

Ficam isentos da taxa de coleta de resíduos sólidos os imóveis de propriedade de templos 

religiosos, de qualquer culto, desde que utilizados exclusivamente para atividades 

religiosas, sendo essa isenção concedida de forma contínua, sem necessidade de 

renovação anual do pedido, referido no artigo 3°.  

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

 Excelentíssimos Senhores Vereadores, 
 

Este Anteprojeto de lei visa simplificar os procedimentos administrativos 

relacionados ao reconhecimento da imunidade tributária do IPTU para templos religiosos 

que possuem imóvel próprio no município de Santa Luzia. Atualmente, muitas igrejas 

enfrentam a necessidade de renovar anualmente a documentação para comprovar seu 

direito à imunidade, o que gera burocracia e custos desnecessários. 
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Atualmente, as igrejas são imunes à cobrança de imposto, conforme determinado 

pela Constituição Federal em seu artigo 150. Todavia, essa imunidade somente ocorre se 

o bem estiver em nome da igreja. Em vista disso, a presente proposição visa estender esse 

benefício às entidades religiosas que possuem imóvel próprio e que utilizam 

exclusivamente para atividades religiosas, dispensando a renovação anual do pedido para 

reconhecimento da imunidade tributária. 

 

As ações que as igrejas e instituições religiosas realizam são de grande relevância 

social. Além de promoverem assistência espiritual, essas instituições realizam trabalhos 

sociais fundamentais, como auxílio a pessoas em situação de vulnerabilidade, combate à 

fome, recuperação de dependentes químicos e ações educativas e culturais. 

 

A isenção às igrejas e instituições religiosas é necessária porque essas entidades 

desempenham um papel essencial em diversas comunidades, muitas vezes atuando onde 

o Poder Público não consegue alcançar. Não se trata aqui de beneficiar uma religião 

específica, mas sim de reconhecer o impacto positivo que todas elas exercem na 

sociedade. 

 

Além disso, propõe-se também a isenção da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos, 

bem como a sua desnecessidade de renovar anualmente a documentação para comprovar 

esse direito, pois esses tributos oneram entidades que prestam serviços sociais relevantes 

e não possuem fins lucrativos. Como medida compensatória da isenção proposta, deve-se  

considerar o impacto social ocasionado pelo trabalho das igrejas e instituições religiosas.  

 

É de amplo conhecimento que essas entidades atuam na recuperação de 

dependentes químicos, na ressocialização de ex-detentos e na redução dos índices de 

criminalidade, além de renovarem os parâmetros morais da sociedade. Dessa forma, além 

de ser um direito constitucional, tais isenções representam um investimento no bem-estar 

coletivo. 

 

Pelo exposto, solicito o apoio dos nobres vereadores para a aprovação deste 

anteprojeto, a fim de garantir mais justiça tributária às entidades religiosas que tanto 

contribuem para o desenvolvimento social de Santa Luzia. 

 

Santa Luzia, 31 de março de 2025 
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